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o ENSINO DE PORTUGUêS; ASPECTOS
IDEOLóGICOS DO DISCURO OFICIAL
(DE 1961 A 1986)
Rosa Catarina Negreiros Guimarães
1. INTRODUÇÃO
Partindo da hipótese de que a interpretação de
textos oficiais sobre a educação brasileira - vol-
tados para determinado aspecto e num período de
tempo delimitado - constituindo-se tarefa importan-
te para o conhecimento dos pressupostos ideológi-
cos, políticos, filosóficos e pedagógicos do dis-
curso oficial que direciona a política educacional
brasileira, optamos pelo estudo do discurso oficial
sobre o ensino do português no Brasil, num espaço
de tempo de 25 anos - de 1961 a 1986. Assim, atra-
vés de uma análise crítica dos textos legais desse
período, visualizamos a possibilidade de descobrir
as intenções da política voltada para o ensino da
língua nac~onal e, sobretudo, de interpretar essas
intenções explícitas ou implícitas, à luz de nossas
convicções e de nosso posicionamento como educadora
e como professora de português.
Foram considerados como os dois marcos legais
delimitadores do período a ser estudado, a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, publicada
em 20 de dezembro de 1961, e o Parecer n2 785/86,
do C.F.E., sobre a Reformulação do Núcleo Comum pa-
ra o Ensino de 12 e 22 graus, de 06 de novembro de
1986. Tomamos a LDB de 1961 como ponto inicial da
análise sobre o ensino da língua portuguesa na es-
cola de 12 e 22 graus, por ter sido o momento da
discussão, aprovação e implantação desta Lei um dos
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mais férteis em termos de debates e aprofundamento
dos principais problemas educacionais do país. 'por
isso julgamos importante o debruçar-se sobre o en-
sino de nossa língua nesse momento tão profícuo da
história da educação brasileira. ° que marca, por
outro lado, o ponto final de nossa análise, apesar
do documento legal de menor amplitude, apresenta
relação direta com o assunto ora enfocado, vez que
traduz uma tomada de posição em favor da restaura-
ção do ensino de português na escola de 19 e 29
graus.
Numa primeira fase de nosso trabalho, coleta-
mos todo o material bibliográfico sobre o assunto,
o qual, após uma triagem, em que procuramos delimi-
tar ao máximo os documentos oficiais voltados dire-
ta ou indiretamente para o ensino do português,
constou de:
- 16 Pareceres do C.F.E.;
- 03 Leis gerais do ensino de 19 e 29 graus;
- 06 Resoluções e Indicações do C.F.E.;
- 21 outros documentos, considerados integran-
tes do discurso oficial sobre o ensino de portu-
gues.
Além desses, subsidiaram nossa análise docu-
mental os artigos publicados em revistas, sobretudo
a EBSA, da Editora do Brasil, especializada em le-
gislação do ensino.
Fundamentando-se em consultas bibliográficas e
no embasamento trazido por leituras anteriores, du-
rante o curso de MESTRADO em EDUCAÇÃO, na U.F.C.;,
e contando, evidentemente, com a participação de
nossos professores-orientadores, interpretamos es-
se material básico, o qual serviu como ponto de
partida para nossas observações e constatações.
Procuramos proceder a uma interpretação crítica da
realidade, dentro de uma visão contextual, em que
tentamos descobrir as relações entre a legislação
do ensino do português e a história de nossa socie-
dade. Esperamos ter podido colaborar, embora com
parcela mínima, para a memória documental do ensino
da língua portuguesa no Brasil. Se não valerem nos-
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. t que fique,ou pontos de v i.s a, ~
18 interpretaçoes d de uma epoca na
i S o registro documenta o 1961 a 1986.11' ameno , -s· de
111 tória do ensino do portugue .
1. REFERENCIAL TEÓRICO
o' alguns princípios que
Procuramos expl~c~ta: d ducação e do pro-concepçao e e -r tratassem nossa . em bem como nossa percepçao
essa ensino-aprend:za~o ~onhecimento, destacando a
de aspectos da t:or~a ais especificamente,
importância da ~~nguagem e, mara a compreensão do
d ~ ia da l~ngua materna Pdo om~n . o do ser humano.
mundo e o desenvolv~~ent teórico estabelecido por
Uilizamos o qua ro d tendências fi-
SAVIANI'" em que foram agrupa as ~s b 'leira em, ; na educaçao ras~ _
losóficas predom~nante~ onforme as concordan-
d s categor~as, c - "h -quatro gran e . 1) Concepçao umai apresentavam.cias que entre s - "humanista" moder-
nista" tradici~nal; 2)~~on:e~~a~oncepção dialética.
na; 3) Concepçao a~al~t~c~~ categorias como refe-
Tomamos somente tres esS - alítica por jul-
rencial, exclu~ndo a concepçaol~~ão mai~ estreita
gar que esta nao apresenta re
com o assunto abordado. conteúdo de cada uma des-
Apó~ e~plicitarm~~sorelacioná_las com c~ncep-
sas tendenc~as, tenta dO agem e com metodos_ ensino-apren ~z dçoes do proc:sso 0- 0a e da história, rematan o
de especulaçao da c~e~c: com o enfoque do pro-
todos esses pontos teor~cos lta sua importância,
blema da linguagem que rdes~:senvolvimento do ho-
- t no processO enao somen e _ natureza e com os se-
mem, nas suas relaço:s com a percepção e expressão
~elhantes, como tamb:m na suat ves dos tempoS.desse processo a ra f ia GUSDORF2: "Para
o sobre isso, aVejamos o que não cria o mundo;
falar propriamente, a l~~gul~gemt~ A virtude, toda-o mundo Ja a es a. -objetivamente, tir de sensaçoes in-~ d nstituir, a par Evia, e a e co - dida da humanidade.universo a mecoerentes, um d retoma por sua
o íd vem ao mun o 'cada ind~v uo que ~ i h mana desde as ori-
conta, essa obra da espec eU,
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gens. Vir ao mundo é tomar a palavra, transfigurar
a experiência num universo do discurso. Segundo uma
fórmula célebre de MARX, na segunda das Teses sobre
Feuerbach, os filósofos simplesmente interpretam o
mundo de modo diferente; trata-se de transformá-lo.
Pode-se dizer, com respeito a isso, que o apareci-
mento da linguagem foi mais que uma filosofia, mais
que uma simples transição; significou uma subversão
das condições de existência, um novo arranjo do
meio para o estabelecimento do homem".
Torna-se evidente que, para colocar em prática
essa faculdade da linguagem, o homem dispõe de có-
digos de comunicação variados que também evoluiram
historicamente, dentre os quais a língua certamente
alcançou, e jamais perdeu o lugar de código por ex-
celência, mais completo, mais profundo, mais ex-
pressivo. Daí ser a aprendizagem deste código
mais precisamente, a aprendizagem da língua materna
- um dos processos decisivos de socialização, pos-
sibilitando acesso à cultura e participação nos
bens produzidos numa dada sociedade. E, embora esse
processo de aquisição da língua materna passe tam-
bém pelas discussões e abordagem de várias corren-
tes epistemológicas, nenhuma delas desconhece que
tal processo se dá "por via natural, assistemática,
ametódica (assim a criança aprende, em seus primei-
ros anos, a falar e a compreender o que ouve), e
por via do ensino intencional, sistemático, metódi-
co".~A organização do processo de aquisição da
língua materna dentro da segunda perspectiva acima
colocada, se constitui tarefa escolar, embutida nas
propostas educacionais mais abrangentes, delas de-
correntes, mas também com aspectos específicos me-
recedores de tratamento particularizado.
Considerando, portanto, os princípios explici-
tados no nosso referencial teórico, examinamos as
características desas concepções presentes nas di-
retrizes traçadas para o ensino da língua portugue-
sa no Brasil, de 1961 a 1986, bem como outros as-
pectos ideológicos porventura identificados. Si-
tuando a educação numa perspectiva da evolução his-
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que o homem busca a plenitude de s~a
1111 I a, :m . te do universo, acred~-
11 açao como ser consc~en ., z -o dialética torna-se a ma~s .a-
1.1lt1 S que a concepça - análise crítica doi d para a compreensao eI"opr a a _ dada sociedade. Foi, portan-
P'I' 1 da educaçao numa - dialética da edu-b prisma de uma concepçao .
ID,_SO u~ analisamos criticamente o pensamento o~~-
I , ao q sino da língua portuguesa no Brasí.L.
I I 1 s~bre o en t o ortuno explicitar que de-
no perLodo enfocado. P f' LaL" aquele infe-. "pensamento o ~c.•.IInimos aqu~ como . e documentos produzidos pelas
I ldo de textos lega~s ~ os quais configuram
Instâncias dirigentes do pa~s, e instituições.- d - gãos do governo,concepçao e or - Esta "concep-., b e o ensino do portugues.()ic~a~s so r ficial" representa, 'em
.-o oficial" ou "pensamentot°da classe hegemônica-. -1' se o pensamen ol1lt~maana ~, . d t- na educação um dos seus
que, segundo Gram~c~, ~ee~arantia dessa hegemonia4
mais fortes ~ecan~~m~~o Gramsci quem enfatiza o pa-
No entanto, e_o prop ebra dessa hegemonia, ao indi-
pel da educaçao na qu - de uma con-
car as posSibilidadesdda .prorp:~a~:~esde sustenta-
'd 1 gia capaz e m~na -tra-~ eo o, . - . 1 atraves de or-
ção de uma dada organ~z~ç~o sOdc~at' os quais so-d ' dade c~v~l, en reganismos a soc~e A ' numa perspectiva filosófi-
bressai a escola. ss~mf' -aosocial acreditamos
1 d' ara a trans ormaç , ,ca vo ta a P_ 't i o processo de consc~en-
que a educaçao se con~td~du ~al de crítica da- b a real~ a e soc...,tizaçao so re" de definição de caminhosestrutura soc~al_v~gente e
para sua superaçao.
O ENSINO DE PORTUGUES NA LDR3.
do ROMANELLI5, para a organizaçao do en-
Segu~ 'or saldo positivo da L.D.B.,
sino bras~leirodo ~a~"na quebra da rigidez e certo
de 1961, se tra uz~u _"
grau de descentralizaçao_ f d às normas
O ensino de portugues, con orma od N começou timidame~tecentralizadoras do Esta o ovo, determinaçoes
a uebrar essas amarras, com as novas
~ d d LDB Dizemos timidamente, porque acre-or~un as a •
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ditamos, como Romanelli, que "nenhuma lei é capaz,
por si só, de operar transformações profundas, por
mais avançada que seja, nem tampouco de retardar,
também por si só, o rítmo do progresso de uma dada
sociedade, por mais retrógrada que seja". Portanto,
a abertura favorecida pela LDB repercutiu no ensino
do idioma nacional, é verdade, mas não se pode vis-
lumbrar desde logo uma profunda modificação na con-
dução desse ensino.
Reconhecendo a importância do aprendizado da
língua portuguesa, o texto legal dá especial relevo
ao seu en~ino, quando estabelece como uma das com-
petências do C.F.E. e dos Conselhos Estaduais: "or-
ganizar a distribuição das disciplinas obrigatórias
fixadas para cada curso dando especial relevo ao
ensino de português" Cart. 40 - alínea a). Daí a
sua inclusão como disciplina obrigatória em todos
os níveis e ramos do ensino.
Constitui-se, portanto, o marco inicial do pe-
ríodo por nós considerado neste trabalho, essa pro-
clamaçao da obrigatoriedade do ensino de português,
em termos curriculares, e sua abrangência, em ter-
mos geográficos, tendo em vista a determinação da
LDB, de disciplinas obrigatórias para todo o terri-
:ório ~acional. Na verdade, aquilo que pode parecer
obvio a primeira vista - a obrigatoriedade do ensi-
no de português a escola elementar e média nem
sempre foi observaco no desenvolvimento dos currí-
culos escolares brasileiros de épocas precedentes.
Conquanto no ensino jesuítico as escolas de ler e
escrever já estivessem voltadas para a transmissão
do idioma, 6 nem sempre teve o português, no de-
senvolvimento do ensino brasileiro, lugar de desta-
que o currículo, havendo escolas onde não se falava
e muito menos se estudava a língua nacional.
Com a criação do Colégio Pedra 11, em 1837,
instaurou-se um tipo de organização curricular que,
passando por modificações posteriores, tornou-se
modelo para todos os liceus ou escolas secundárias
da época. Demonstrando a posição relativa dos gran-
des campos do conhecimento em nove planos do Colé-
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~lo Padrao, adotados no período de 1838 a 1881,
Chagas chama atenção para "algumas curiosidades que
1S vezes chegam ao absurdo". Nas Humanidades, por
xemplo, já não nos surpreende que se ensinassem
sete línguas, além de Retórica e Literatura, e sim
que entre essas línguas o Português nem sequer apa-
recesse no plano de 1876; ou aparecesse com menos
de 1% nos de 1841 e 1878; com menos de 10% nos de
1853 e 1857; e com menos de 15% nos de 1862 e 1870;
para surgir com 27,7% no de 1981, sempre conside-
rando isoladamente a área de Letras. Esta aparente
reação, que ocorria no fim do período, não retrata-
va maior apreço ao idioma nacional e apenas signi-
ficava, com atraso de alguns anos, que ele passara
a ser exigido corno preparatório"7. Vê-se, por con-
seguinte, que o ensino de português nem sempre foi
considerado com a devida ênfase na nossa escola se-
cundária. E na escola elementar, embora não tenha-
mos explicitamente constatado referência ao descaso
pelo ensino da língua pátria, o próprio fato de ter
sido esse nível de ensino desenvolvido predominan-
temente sob forma de aulas particulares até o final
do século passado pode ser considerado um indicati-
vo de que seu objetivo não ultrapassava o limiar do
aprendizado das primeiras letras.
Quando, na Constituição de 1946, o seu artigo
168 dizia, no ítem I - "o ensino primário é obriga-
tório e só será dado na língua nacional", foi urna
consequência natural a maior amplitude e segurança
refletida no ensino do português na escola primária
e de nível médio, com relevo inclusive no texto da
LDB.
~, portanto, tendo em vista esse tratamento
por vezes secundário dado ao ensino da língua por-
tuguesa na nossa escola primária e média que consi-
deramos de real importância sua obrigatoriedade em
todos os níveis, e de forma generalizada em toda a
extensão do território nacional, a partir da LDB de
1961.
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D ntro da perspectiva dLDB, à definição do escentralizadora da
diversas séries e àsp~~!rama,de p~rtuguês_ para as
dológicas" sucederam ,pectl.~as instruçoes meto-
orl.entaçoes sobre" I'e desenvolvimento das t-' a amp l.tude
elas o portugue-s A e ma de:l.asobrigatórias", entre• ssa l.retriz ' , ,
~~:~:~ã:i~~~so~eP~~:cferes do conse~~~Cl.~;der:~gU!:
d ' orma ou de outra 'o os caminhos do ensino d lí ' l.am traçan-
deixar de enfatizar sem e n?uaíP?rtuguesa, sem
tralização. pre o prl.nc pl.O da descen-
_ Analisando este aspecto sob -
dencias de Filosofia d Ed _ o angulo das ten-
na nOSsa história ed a, uclaçao que predominaram, - ucaCl.ona observ
l.deias descentralizadoras ate~dem ~ amos q~e ~s
dos interesses do capit I' a concretl.zaçao
cial, que tem por supor:el.:;~s~~:~l~a~e concorren-
mento humanista moderno gl.CO o pensa-
nismos de controle centr' le~ cdontraposi~ão aos meca-, - a a.z a ores propr' dyl.sao humanista tradici 1 d ' _ l.OS e uma
camos nosso ponto de Vl.'SontaIa beducaçao. E justifi-
1 - a, em rando qu '
~aç~o_~a concepção educacional do humanie a vdl.ncu-
as l.del.asdo chamado M ' smo mo erno
belece, por s~ só oVl.m~nto da Escola Nova esta-
De'fato, abrindo ~spOarelacl.onament? a que aludimos.
d ço a uma mal.or t" -os Esta,dos nas decisões e re ' ,par l.Cl.paçao
cionais e dei d - sponsabl.ll.dades educa-, xan o tambem um esppelos agentes do pro ' aço a ser ocupado- cesso enSl.no-apre d'conduçao das atividade 1 n l.zagem na- s esco ares a LDB 'uma tendencia modernizant ' l.ncorporou
No e~sino de t e_em termos de educação.
por ugues a s b t I ,-programas rígidos e u 'f' u s l.tul.çao dos
"amplitude e desenvolv~~e~~~e~a pel~ ,definição da
um sensível deslocamento d ' materl.a apresentou
o eixo de objetiv o el.XO de conteúdos para
E os no tratamento da d í '1sta mudança pode ser c 'd _ l.SCl.pina.t' onsl. erada tambem 'd'l.Vo da prevalência da 'd-' um l.nl.ca-
na medida em que enf tS,l.edl.ashumanistas modernas,
i - , a l.zan o os obJ'eti -g cos, nao cerceia a a - d vos pedago-- çao e ucativa c dnaçao rígida de conte -d _ om a etermi-
d u os e metodos Poo, o surgimento de id-' . r_outro la-el.as renovadoras nao el' ,l.ml.na
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1 I-ncia de concepções tradicionais, nem tam-
onsagração de um princípio - a descentra-
I() , no caso - em termos legais, significa 'a
Itlo·ão,de fato, ou a sua percepção pelos mem-
til sociedade.
A definição do programa de português deslo-
, de certa forma, do eixo dos conteúdos para
dos objetivos. No entanto, tal mudança nao
r.ece , de forma nítida, no documento do
sobre o assunto: "Estudos Especiais - Ampli-
111I1 desenvolvimento das matérias obrigatórias".
1111 orva+se que o legislador procura fugir à delimi-
I I,io de conteúdos específicos, não deixando, po-
I 111, de se referir aos aspectos conteudísticos mais
I is. Assim é que a estrutura do próprio texto
g 1 não se organiza a partir dos objetivos pro-
II(IHtOS,e sim, em torno dos três aspectos enfatiza-
tios no programa do lQ ciclo - expressão oral, ex-
(Ir ssão escrita e gramática expositiva - com a pos-
t 'rior referência ao desenvolvimento da matéria no
19 ciclo, feita de forma breve e sucinta.
Analisando o documento do C.F.E., observamos
lima tentativa de compatibilizar a metodologia do
nsino de gramática com os avanços científicos no
studo do idioma, ressaltando-se os seus aspectos
funcionais e recomendando-se o seu estudo a partir
do texto. De modo geral, porém, as orientações se
mostram soltas, incompletas e assistemáticas. Per-
cebemos, ainda, uma nítida preocupação com o esta-
belecimento de modelos, não somente com relação aos
textos - onde se mencionam exclusivamente os mode-
los literários - como também com relação à gramáti-
ca e à fonética.
Constatamos então que, ao lado das tendências
inovadoras no desenvolvimento do currículo, emer-
gentes das idéias liberais inspiradoras da LDB,
perduraram concepções arcaizantes do ensino do
idioma, presentes nesse estudo do C.F.E. Tal convi-
vência contraditória nos remete ao confronto entre
as linhas da filosofia humanista tradicional e da
filosofia humanista moderna na história da educação
Educação em Debate, Fort.15-16 jan./dez. 1988 63
111 I I I••I I. Exemplos significativos de tal contra-
dl~ ICl pod m ser encontrados nessas instruções do
(..".E. obre o desenvolvimento do ensino de por tu-
pll I , quando, aos aspectos diretivos de metodolo-
pl propostas, se contrapõem recomendações sobre o
u o prático do conteúdo de ensino; ou quando se
elegem modelos e padrões elitistas do idioma, ao
lado de recomendações sobre o cultivo da liberdade
de expressão individual e da não-uniformidade esti-
lística.
Verificamos, portanto, que as instruções sobre
a amplitude e desenvolvimento do programa de portu-
guês na escola secundária trazem, com suas lacunas
e contradições, o caráter de transitoriedade da le-
gislação educacional em vigor na época.S; Perpassa
pelo documento o espírito liberal presente no dire-
cionamento político da nação embora de forma tênua
e confusa. Mesclam-se às orientações mais flexíveis
e abertas resquícios de uma concepção conservadora
de educação. Resta-nos examinar como essa contradi-
ção aparece em outros documentos do período e qual
o seu relacionamento com o desenrolar dos fatos
históricos.
Um dos pontos enfocados em pareceres do
C.F.E., no perlodo de vigência da LDB de 1961, re-
laciona-se com a censura de textos para leitura nas
escolas. Denotando um comportamento calcado em
princípios conservadores, pessoas e instituições se
dirigiam ao poder público para cobrar medidas mais
rígidas com relação ao tipo de livro cuja leitura
deveria se~ objeto de estudo na escola secundária.
A nosso ver, tal fato bem traduz a luta das forças
contraditórias que naquele momento impulsionavam o
desenvolvimento social brasileiro. Ao passo que as
reações às medidas descentralizadoras e liberais da
legislação educacional em vigor representavam a
síntese do pensamento conservador, cujo autorita-
rismo encontra raízes na formação aristocrática da
nossa sociedade, as forças democráticas emergentes
traduziam a concepção liberal da organização social
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em processo de desenvolvimento no início da década
de 60. _
Observamos que, nas respostas do órgao ofi~
cial, a par da ênfase no sentido des:entralizador
das decisões de caráter pedagógico, ha constantes
referências à relação escola x família no proces~o
de desenvolvimento das atividades de ensino. Nao
nos esqueçamos de que esse foi um dos pontos ce~-
trais da discussão ideológica que precedeu a publl-
cação di LDB de 1961, onde o destaqu~ ao papel_ da
família na educação outro objetivo nao teve senao o
de minimizar o papel do Estado. 9 '
Percebemos também nesses pareceres, a prepode-
rância de um enfoque do processo educacional que
exclusivisa o aspecto individual, deixando de lado
o social e o político. Ainda aqui podemos sentir a
presença das concepções humanistas da Filosofia da
Educação, vez que tanto a conservadora quanto a mo-
derna relevam, sobretudo, aquele aspecto. O desen-
volvimento do indivíduo é colocado como ponto es-
sencial das formulações e orientações pedagógicas,
dando-se ênfase maior à parte intelectual nesse
processo de formação, embora apareçam indícios de
uma preocupação com os aspectos morais da p~rson~-
lidade do aluno e com o realce de uma educafaú pra-
tica, voltada para a vida. O~servamos, entao, uma
evidente mesclagem das posiçoes conservadoras e mo-
dernas do humanismo filosófico, cujo ponto comum,
centrando-se numa apriorística "visão de homem",
não deixa, no entanto, de apresentar profundas di-
vergências nessa visão de homem na proposta de cada
uma delas.
Finalmente, observamos uma tendência voltada
~ 64 °d nte nos documentospara a renovaçao pos- , e~l e o
publicados já no final da decada de 60, cUJa ex-
pressão oficial mais significativa talvez poss~ ser
considerada a Indicação nQ 19/68, que "propoe o
reexame dos programas das cinco disciplinas obriga-
tórias do Ensino Médio". "Em segundo lugar, im-
põe-se o reexame solicitado para que os progr~~as
possam adaptar-se ao incessante progresso da Clen-
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cia". Colocam-se como justificativas para esse ree-
xame, além do caráter transitório das instruções
baixadas em 1962, e das lacunas verificadas com re-
lação ao programa para o 2Q ciclo, a necessidade de
se adaptarem esses programas ao "incessante pro-
gresso da ciência" .1.0Cremos que essa preocupação
traduziu-se, em termos de língua portuguesa, na al-
teração do sistema ortográfico e na realização de
vários seminários e simpósios sobre o idioma e seu
ensino.
Podemos identificar, nessa tendência científi-
ca renovadora, os indícios da mudança de rumos por
que passava a educação brasileira nesse final de
década, quando na conjuntura histórica pós-64, de-
~lagrou-se uma crise educacional de proporções tão
abrangentes e de forma tão aguda, que demandou, do
sistema político recém instalado, medidas também
generalizadas e profundas para a recomposição do
modelo de educação e reorganização do sistema edu-
cacional. Analisaremos, a seguir, algumas causas e
reflexos dessa crise na problemática do ensino da
língua portuguesa.
4. O ENSINO DE PORTUGutS A PARTIR DA LEI NQ 5692/71
No início da década de 70, após um período de
conturbação intensa, em que, às manifestações estu-
dantis e às passeatas populares reagia o aparato
repressivo'do regime militar, assistimos ao que po-
de ser considerado o capítulo final desse drama,
cujo enredo principal envolvia o ajustamento do mo-
delo de educação nacional ao modelo político im-
plantado pela "revolução" de 64. Tratava-se da pu-
blicação da Lei nQ 5.692, em 11 de agosto de 1971,
que fixou diretrizes para o ensino de 1Q e 2Q
graus. E se aqui falamos de epílogo, é porque essa
adaptação do modelo educacional ao político passou
por vários momentos, sobressaindo, certamente como
os mais importantes, a publicação dos instrumentos
legais que viabilizaram as medidas adotadas. Tendo
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sido o ensino superior já reformulado por uma lei
específica - a Lei 5540 de 28 de novembro de 1968
_, a aprovação da Lei 5692/71 veio c~mpl~ta: uma
reforma abrangente, que atingiu os tres nlvelS de
ensino, e assim, toda a organização escolar brasi-
leira.
Fizemos anteriormente referência a uma preocu-
pação, identificada em documentos_no final da déca-
da de 60, voltada para a adaptaçao do ensino de
português aos progressos da ciência e da tecnolo-
gia. Talvez fossem esses os primeiros sopros dos
ventos tecnicistas que impulsionariam os destinos
da educação brasileira na década de 70.
As razões dessa opção tecnicista podem ser
analisadas, sob variados aspectos, dentre os quais
relevamos: a influência dos acordos internacionais
de cooperação técnica na elaboração das justifica-
tivas e do próprio texto legal e a opção política
que imprimiu à escola de 1Q e 2Q graus o caráter de
agência de formação de mão-de-obra e.specializada.
Esses dois aspectos levantados, escondem ambos
pressupostos ideológicos voltados para os interes-
ses das classes privilegiadas da sociedade brasi-
leira. Enquanto, por um lado, a escola passa a for-
mar um quadro de tecnocratas exigido pela sociedade
de classe, organizada nos moldes capitalistas, por
outro lado, passa por um processo de desqualifica-
ção do próprio ensino, por não atingir os objetivos
de atendimento às grandes massas populares. No en-
tanto, segundo analisa FRIGOTTO},1!,essa improduti-
vidade da escola é produtiva para o sistema capita-
lista de uma sociedade periférica como a nossa, por
várias razões, que atendem, em última análise, aos
interesses do capitalismo.
No que concerne aos seus aspectos de fundamen-
tação e proposta organizacional, .0 delineamento do
currículo na Lei 5692/71 surge, de forma nítida e
precisa, nos textos do Parece~.nQ 853/71 e.da anexa
Resolução nQ 8/71, do C.F.E.1?< Percebemos que a
nova visão tecnicista imprimida à educação nacional
perpassa, pelos dois documentos, através da expli-
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citação formal dos princípios didático-pedagógicos
que fundamentam a estrutura curricular proposta e -
como não poderia deixar de ser - através da própria
concepção de currículo apresentada.
A obrigatoriedade do ensino de português, pela
sua inclusão como conteúdo específico obrigatório
da matéria Comunicação e Expressão pode ser aqui
examinada sob um duplo aspecto: o da simples inclu-
são como conteúdo obrigatório e o da intensidade de
desenvolvimento desse conteúdo dentro do currículo
pleno da escola.
No contexto da LDB de 1961, o surgimento de um
dispositivo legal prevendo a obrigatoriedade do en-
sino de português já foi ressaltado, como fato con-
sagrador da importância essencial desse ensino, o
que nem sempre acontecera em épocas precedentes.
Com a reforma de 1971, permaneceu a obrigatorieda-
de, expressa no ítem a do § 1Q do Art. 1Q da Reso-
lução nQ 08/71: "Para-efeito da obrigatoriedade a-
tribuída ao núcleo comum incluem-se como conteúdos
específicos das matérias fixadas:
a) Em Comunicação e Expressão - a Língua Por-
tuguesa. .
Estando, portanto, garantida pela lei geral do
ensino a inclusão da língua portuguesa no currículo
pleno das escolas, resta a pergunta: com que inten-
sidade será desenvolvido o seu ensino? ~ neste as-
pecto, então, que observamos, dada a variação de
carga-horária prevista pela Resolução nQ 08/7113, a
possibilidade de ser destinado um tempo reduzido ao
ensino da língua portuguesa no 1Q grau e até ue sua
exclusão em algum período letivo no 2Q grau. Assim,
atendendo ao princípio de flexibilidade que permite
a adaptação do currículo pleno das escolas às pecu-
liaridades locais, cremos ter essa medida ensejado
a possibilidade de uma definição não criteriosa da
intensidade dos estudos em determinado conteúdo
curricular. Um exemplo disso seria a situação em
que a carência de professores de uma dada matéria
pudesse servir de motivo para a atribuição de menor
carga-horária para essa matéria no currículo pleno
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da escola. Assim, se por um lado a lei garantia ~m
mínimo obrigatório de conteúdo das matérias do nu-
cleo comum, por outro, traçava diretrizes para uma
organização do currículo pleno em que ~s ele~e~tos
de duração e intensidade desses conteudos m1n1mos
seriam tratados sob parâmetros variáveis segundo
cada projeto escolar.
Assim, o estudo da Língua Portuguesa, que já
sofrera o golpe de se ver localizado num plano ~s~-
cundário, submetido a um dos componentes da mater1a
Comunicação e Expresão, não tendo mais uma ca:-
ga-horária assegurada por texto legal, ~icou ta~bem
marginalizado no processo de organizaçao curr1:u-
lar. Isto porque, para que sejam atingidos os obJe-
tivos do ensino de português na escola de 1Q e 2Q
graus, a intensidade_dos estudos e a .c~nsequen:e
duração dos mesmos sao fatores essenC1a1S. Ass1m
sendo, com uma carga-horária insuficiente, a apren-
dizagem do idioma nacional passou, a partir d: ~n-
tão, por problemas cruciantes, de conseq~enc1as
traumáticas para professores, alunos e, eV1dente-
mente, para a educação como um todo.
Enquanto no documento respectivo da LDB de
1961 ressaltamos o indício de uma mudança na abor-
dagem do currículo, em que timidamente começavam ~a
ser relevados os objetivos ao ensino de cada mate-
ria e não somente o seu conteúdo, embora de forma
assistemática e até confusa, no Parecer nQ 853/71
- - . oque trata do mesmo assunto com referencia a Le1 n_
5692/71, tal enfoque se faz de modo intencional e
sistemático.
Expressando os objetivos do ensino de p~rtu-
guês, a letra a) do art. 4Q diz: "Em Comunic~çao e
Expressão, ao cultivo de linguagens que enseJem ao
aluno o contato coerente com os seus semelhantes e
a manifestação harmônica de sua personalidade, nos
aspectos físico, psíquico e espiritual~ ressaltan-
do-se a Língua Portuguesa corno expressao da Cultura
Brasileira". Fundamenta-se, assim, no art. 4Q, §
2Q, da Lei 5692/71, que diz: "No ensino de 1Q: 2Q
graus dar-se-á especial relevo ao estudo da 11ngua
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nacional, Como instrumento de comunicação e Como
expressão da cultura brasileira".
O termo "linguagens", utilizado, no plural, e
um indicativo de que a língua perde o seu lugar de
exclusividade no processo de comunicação, para se
nivelar a outros processos comunicativos a serem
cultivados. O destaque feito à Língua Portuguesa
~efere-se somente - na última parte do item citado
- à sua função cultural.
Observamos, ainda, um enfoque predominantemen_
te individualista, em que não se mencionam os as-
pectos social e político da aprendizagem da língua,
pois, o termo "comunicação" refere-se ao eixo rela-
c~onal indivíduo-indivíduo e o termo "expressão" ao
polo relac~onal de quem comunica, ficando, assim, a
explicitaçao dos objetivos dessa matéria situada
sobretudo no plano individual. Ensejando "o contato
coer:nte" com seus semelhantes e a manifestação
harmonica (grifos nossos) de sua personalidade, nos
aspectos físico, psíquico e espiritual", os objeti-
vos de Comunicação e_Expressão deixam entrever, por
sua vez, uma concepçao idealista do processo de co-
municação e da própria Educação.
. Vê-se, portanto, que a ênfase nos objetivos,
verlfica~a no parecer nQ 853/71 e na Resolução nQ
08/71, nao conseguiu traduzir explícita e claramen-
te_a orientação a ser imprimida ao ensino do portu-
gues. Por outro lado, podemos deduzir que, por trás
desses objetivos ambíguos e pouco precisos, se es-
condiam os mesmos interesses já anteriormente refe-
ridos na análise da ideologia da Reforma de' 1971,
de desqualificação da escola e do ensino de modo
geral. Sendo a língua o instrumento, por excelên-
cia, da conscientização de um povo sobre a sua rea-
lidade histórico-social, suas condições de vida e
sobre os cam~nhos a seguir para sua emancipação,
certamente nao se constitui interesse das classes
d~minantes da sociedade o domínio desse poderoso
codigo pelas classes subalternas. Por isso, esses
objetivos previstos para o ensino da língua portu-
guesa, calcados numa pretensa visão técnica da edu-
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traduziam veladamente interesses voltadoscaçao, I 1 d spara o obscurantismo e embotamento inte e:t~a .a
massas populares, que, por força das condlçoes hlS-
tóricas, ascendiam aos bancos escolares.
A par dessa ênfase nos_objetiVOS, o Parecer nQ
853/71 estabelece a supressao dos programas de en-
sino, dizendo acerca do assunto. ~A am~litude pas-
sou a referir-se às matérias e, nao ~als a progra-
mas, caracterizando-se a sua definiçao :omo um es-
tabelecimento da posição relativa do nucleo comum
no conjunto do currículo". T~l diretriz ensej~u com
relação ao ensino do portugues, um enfoque malS se-
cundário, na medida em que ~e constitui_parte inte-
grante da matéria Comunicaçao e Expr:ssao. Por. ou-
tro lado, percebemos nesta orientaç~o ~ma dl~eta
influência das ciências da comunicaçao, aquela epo-
ca em pleno desenvolvimento, conforme destaca sou-
ZA: 14 _
"Os anos 70 estão marcados pelo bom que entao
representou a comunicação, alimentado, sobretudo,
Pelas idéias de Mc Luhan, o que justifica .0 l~gar
, . ede destaque que passou a ocupar a comunl~açao
expressão', erigida, na escola brasileira, a :ate-
goria de 'área de estudos' _s~ntetizadora dos dlve:-
sos aspectos do campo semiotlco (teatro, e~pressao
corporal educação artística, etc.) - equlvalente
, .•. r "em importância curricular a 11ngua portuguesa
Um especial relevo é dado no Parecer nQ 853/71
à comunicação oral, o que aparece como um_ aspecto
inédito na abordagem do ensino do por:u~ues: pa~-
sa-se da consagração dos modelos lite:arlos escrl-
tos ao realce de um tipo de comunicaçao calcado nos
princípios da oralidade. .
Uma ênfase nos aspectos instrumentals da a-
prendizagem da língua e uma tendência para a abor-
dagem do idioma como expressão da cultura_ nacional
são ainda pontos de destaque nas orientaç~es do Pa-
recer nQ 853/71 sobre o ensino do portugues. No en-
tanto, percebemos nas colocações d~s. legisladores,
um caráter generalizante e superflclal,_ relegando
inclusive aspectos importantes da formaçao de nossa
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cultura, pois, se, por um lado, refere-se às nossas
raízes européias, por outro, não faz sequer menção
das marcas profundas das raças indígena e negra na
nossa fisiologia cultural.
Constatamos, portanto, nas orientações do Pa-
recer nQ 853/71 voltados exclusivamente ao ensino
da Língua Portuguesa, uma concepção desse ensino
tendente a valorizar os aspectos instrumental e só-
cio-cultural de utilização do idioma, dentro de uma
abordagem didático-pedagógica fundamentada em cor-
rentes ligadas às concepções do "humanismo" moder-
no, na classificação utilizada como referencial no
presente trabalho.
5. A CRISE NO ENSINO DA L1NGUA PORTUGUESA E OS CA-MINHOS PARA SUA SUPERAÇÃO
o ano de 1975 pode ser considerado marco 1n1-
cial de uma caminhada pelo surgimento do ensino da
língua portuguesa, cuja expressão mais efetiva se
identifica, a nosso ver, com a publicação do Pare-
c:r nQ 785/86, do C.F.E., sobre a reformulação do
nucleo Comum para o ensino de 1Q e 2Q graus, em 6
de novembro de 1986, tomado como documento de refe-
rência final do presente trabalho.
De fato, neste ano de 1975, estudantes de Mi-
nas Gerais dirigiram ao Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, Memorial sobre a "necessidade de uma cam-
panha em prol_da restauração da linguagem" 15 , le-
vando as instancias governamentais a uma tomada de
posição oficial sobre o assunto, que resultou con-. - ,cretamente, na cr1açao de um grupo de trabalho para
apresentar "sugestões objetivando o aperfeiçoamento
do ensino de Português. 1,6/
Coincidentemente com a publicação do Memorial
de Estudantes de Minas Gerais, no final do ano de
1975 e início de 1976, encontramos vários artigos _
muitos deles editoriais da revista EBSA - Documen-
tário do Ensino, já citada anteriormente _ que 'vêm
ao encontro das idéias alí expostas cujo te-
ma-central se volta sempre para a crise no ensino
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de português e apresentação de sugestoes para supe-
rá-Ia. Ressalte-se que, em tais artigos, há menção
a outros, escritos em revistas e jorna~s da é~oc~,
abordando o mesmo assunto. Faz-se tambem referenc1a
a pronunciamentos de entidades, órgãos oficiais
(tais como: Conselho Federal de Educação, ~enado
Federal, Academia Brasileira de Letras), alem de
vários professores eminentes e legisladores do en-
sino (dentre esses: Abgar Renault, Celso Cunha, Au~
rélio Buarque de Holanda, Antônio Houaiss, Josue
Montelo, Evanildo Bechara). .
O relatório do Grupo de Trabalho cr1ado em
1976 apresenta uma análise da problemática do.e~si-
no do português, partindo de suas cau~a~, def1n1das
em três categorias: as de natureza soc10-cultural,
as de natureza sócio-econômica e as de natureza P:-
dagógica. Em seguida, apresenta uma. :undamentaç~o
do ensino da língua e literatura cr1t1cando PO~1-
ções deturpadas na adoção desses prin~ípios l1n-
guísticos. Concluindo, o relatório propoe uma série
de vinte e duas medidas a serem adotadas para a me-
lhoria do ensino da língua portuguesa.
Aliás, merece aqui uma análise mais global, :m
termos comparativos, dos itens 1, ~ e 3 do relato-
rio do GT Introdução, Caracterizaçao do Problema e
Causas do Problema, respectivamente - e o item 4
Sugestoes. relatórioEnquanto nas três primeiras partes o
apresenta uma descrição circunstanciada e, de :e~ta
maneira, abrangente e aprofundada _da problemat1ca
do ensino de português, as sug:stoes apresentadas
na última parte denotam uma visao por vezes sim-
plista e dissociada da análise a~terior quando se
propõem as alternativas de soluçao para os proble-
mas enfocados. A nosso ver, há um descompasso entre
o diagnóstico e as medidas propostas. _
Percebe-se que a análise do GT esta calcada
numa visão positivista, pois enfoca o problema a
partir de suas evidências externa~,. configu~an~o
uma posição que visa, em última ana11~e, ~tr1bu~~7
!lã escola a função de adaptar o aluno a soc1edade .
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'I" abordagem 10 pr bl ma se deu
11111 'epção metafí I 1 d ciência, em
são tratados lU 1isados iso1ada-
111 '111 se estabe1a m s conexões e re1a-
111 I r li .ecas entre eL ,nem se busquem as cau-
I luturais, para s h gar a uma visão concre-
tota1izante da realidade abordada. Evidente-
111 II ,o enfoque metafísico aqui referido, carrega
li pressupostos de uma visão metafísica da ciência,
e, sobretudo, de um transplante de métodos das
ciências exatas para as ciências sociais que, con-
forme tem sido apontado por inúmeros autores, so-
mente podem conduzir a distorções e equívocos.
Concluindo, diríamos que o Relatório do GT,
embora apresente a contradição já por nós apontada
entre a a~á1ise da problemática e as soluções pro-
postas, demonstra, em última análise, a contradição
vivenciada pelos próprios componentes do GT e os
consultores aos quais eles recorreram, os quais,
cremos, conseguiram detectar de forma abrangente . o
problema enfocado, porém tornaram-se - talvez pela
urgência e responsabilidade da tarefa que 1hes foi
imputada - centra1izadores e até retrógados em al-
gumas alternativas propostas, sem deixar de apre-
sentar outras de caráter concreto e inovador. Assim
é um documento que, a nosso ver, deixa transparecer
a crise por que passava o ensino da língua portu-
guesa, consubstanciando as contradições inerentes
ao processo de superação dessa crise, que começava
a se def1agrar.
No ano de 1982, com a Lei nQ 7.044, são, nova-
mente alteradas as diretrizes para o ensino de 1Q e
2Q graus. Desta vez, não seria uma nova reforma,
mas uma modificação introduzida na Lei nQ 5692/71,
atingindo um ponto neuvrá1gico: a profissiona1iza-
ção. A Lei nQ 7.044 foi concebida para eliminar a
obrigatoriedade da profissiona1ização, fato esse
que veio repercutir no ensino da língua portuguesa.
Tendo já sido objeto de reva10rização, com a inclu-
são obrigatória da prova de redação no Concurso
Vestibular, (pois a Lei 5692/71 também favorecerá a
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III de prova do Vestibular), o :n~
~' passOu a ser objeto de _especll.ha
11111 I" '\I d . centivo a me 0-• d jetos e l.n '
!IIIV' e pro verificar, portanto, que
I li III • Vamos do por profundas
d- da de 80 marca -III d" ca '1" trouxe tambem umaidade brasl. el.ra, - Bra-
para o ensino do portugues no
II• avu1 t ou a propagaçao
N"I,IIIIO , por exemplo, que sidade dovoltado para a neces
ti \111\ 1" li 111\ nto . 1 particularmente,
d língua naCl.ona e, .li , ,,1,," 1\L a 'Professores, Ln t e-:
Ihoria do seu enSl.no. ocu am-se do assunto
outros interessa~o~. ~os anos oitenta,
D e jornais ~es~e l.n~c~~nforme já dissemos
- e constl.tul.ram queo 1\",1 I nao s , d nossa pesquisa, vez
,,,,tl'lllltmente- obJeto .e. f am por nós coletadostos oficl.al.s or 1 - aum -u t ' documen, - de fazer a usao
d G starl.amos, porem, ., 'x.ll1Ii na os. o ,-. da Educação - a revl.S-
li ão do Minl.Sterl.o 1983 -umn pub cac o 12 janeiro de _
ta "Em Aberto", al!o I~, ~- d' MEC e de circulaçao
- d' 1 açao tecnl.ca o - d' emórga de l.VU g ,- - d dicada a apren l.zag, ssa edl.çao e e f d sinterna, pOl.S e rtigos bastante pro un o
da língua materna e traz a do ensino do por tu-
b os problemas - d "Eme variados so re - desse numero e- " a apresentaçao -gues. Dl.zl.a-sen ema relevante, a apren
Aberto": Por se tratar de t Lsa ser refletida e, aterna prec f'dizagem da ll.ngua m de soluções pertinentes. De l.-
questionada na busca , odem causar danoS pro-
ciências nesta apren~l.zagem ~ do indivíduo e à in-
d s a formaçao -fundos e dura ouro _ " " Vemos que esse e, ' açao soCl.al.S. dtegração e partl.cl.P onto de vista errobora nosso p 'doum exemplo que co d a crise no enSl.no
d í.d detecta a um -que, ten o Sl.o , hos para sua superaçao.
português, buscam-se c~ml.~inisteria1 nQ 559 de 18
Através da portarl.a, 'd a comissão Nacional
85 - constl.tUl.ade julho de 19 ': reexame dos processOSd í trl.Zes para o Opara propor l.re, d língua portuguesa. . re-
de ensino-aprendl.zag:m _e b1icado em janel.ro de
-, f' 1 da Coml.Ssao, pu o1atorl.o Lna nto por que passavata o novo mame e-1986, bem retra _ D ejamos ressaltar que, ap
ensino do portugues. es
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sar dos resquIcios elitistas e das restriç~es por
nós colocadas diante do processo de constituição da
referida Comissão, consideramos os resultados do
trabalho dessa Comissão como bastante significativo
e, talvez, venham constituir o marco de novos rumos
para o ensino do português no Brasil.
Examinando o relatório sob vários prismas, ob-
servamos pontos de vista que configuram, ao lado de
uma abordagem teórica de certa forma inovadora com
relação ao problema (pois parte de uma linha que
realça a significação social do ensino-aprendizagem
da IIngua materna), algumas colocaç~es oriundas de
um enfoque tecnicista e outras de caráter ainda
conservador.
PoderIamos ressaltar aspectos gerais do rela-
tório, que nos pareceram indicar o posicionamento
da Comissão e, consequentemente, contribuir para
que cheguemos à percepção do "pensamento oficial"
sobre o ensino da IIngua portuguesa.
Apresentando uma visão global da problemática
relativa ao ensino da IIngua portuguesa, os pontos
de vista defendidos no relatório configuram uma po-
sição pedagógica inovadora de especialistas de uma
d í scIpLí.na e, em algumas coLoca çoe s, deixam indI-
cios de uma fundamentação teórica que se aproxima
das concepç~es dialéticas da Filosofia da Educação.
Contraditoriamente com esse avanço ideológico, apa-
recem recomendaç~es, e mesmo alguns pontos levanta-
dos, cuja abordagem denota uma posição, senão tra-
dicionalista, pelo menos mais aproximada das cor-
rentes tecnicistas, vinculadas ao "humanismo" mo-
derno. Estes elementos de oposição identificados no
relatório bem representam a contradição, impulsio-
nadora da própria evolução social.
No relatório da Comissão, a carga horária do
ensino de português é considerada bastante reduzida
e insuficiente, na distribuição das horas do currI-
culo de lQ e 2Q graus, de conformidade com a Reso-
lução nQ 08/71 e o Parecer 853/71. Dia a Comissão:
"O aumento de carga horária é imprescindível e
deve ser feito criteriosamente. A implantação de
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jornada de 8 horas de atividades para 8 anos de lQ
e 2Q graus é a reivindicação prioritária e que de-
vera ser adotada gradativamente •••" (Relatório, p.
25) •
Realmente a postura da Comissão veio resgatar
a importância do ensino da IIngua portuguesa no en-
sino de lQ e 2Q graus, como também no superior,
reivindicando uma carga horária compatIvel não so-
mente com os objetivos da disciplina, mas também
com a extensão e profundidade de seu conteúdo. No
entanto, indo mais além e reivindicando a carga ho-
rária de oito horas para oito anos de ensino de lQ
grau, a Comissão, defende a implantação de um regi-
me que - como ela mesma já contra-argumentou no re-
latório - não é utópico, e sim, vem saldar um com-
promisso com o povo, para uma melhor qualificação
do ensino, trazendo resultados mais consequentes e
eficazes para a aprendizagem.
Que tipo de direção vai tomar o ensino da IIn-
gua portuguesa? Que normas vão regê-Io de agora em
diante? E, principalmente, serão tais diretrizes
renovadoras e capazes de impor uma superação à cri-
se por que passa ainda o ensino da nossa IIngua pá-
tria? são quest~es que deixamos em aberto, pois so-
mente o desenrolar dos fatos indicarão que caminhos
serão traçados para o ensino de português. No en-
tanto, julgamos oportuno comentar, como fecho deste
nosso trabalho, uma das medidas por nós julgadas
importante e indicativa desses novos rumos postiI-
veis para o ensino da IIngua portuguesa. Trata-se
do já aludido Parecer nQ 785/86, que reformulou o
núcleo comum para o ensino de lQ e 2Q graus.
Consideramos o Parecer nQ 785 um marco de re-
ferência para o término deste estudo sobre as dire-
trizes para o ensino de IIngua portuguesa, pelas
raz~es já expostas anteriormente. Convém lembrar
que, embora à primeira vista uma reformulação no
núcleo comum para o ensino de lQ e 2Q graus não in-
flua no ensino do português, neste caso especIfico
não cabe tal raciocInio, pois a reformulação ocor-
rida incidiu em dois pontos essenciais desse ensi-
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110: " d nominação da matéria e a carga-horiria, com
('11 f ns em aspectos do conteúdo da disciplina. Por-
lIIlLO, o ensino de português foi diretamente atin-
'ido por esta reformulação do núcleo comum.
Apresenta o Parecer uma fundamentada argumen-
tação para a denominação da matéria (ou disciplina)
ser realmente Português ou Língua Portuguesa, con-
forme a recomendação do relatório da Comissão de
1985. Vejamos o que diz o Parecer nQ 785/86 sobre o
assunto:
"Por outro lado, verifica-se que a língua e
literatura maternas têm tal significação na forma-
ção humana, que vale a pena isolá-Ias como matéria,
por si mesmas, sem colocá-Ias como uma das disci-
plinas, ao lado de outras, compondo a matéria. Por-
tanto, para realçar a prevalência do Português e
sua literatura, dando-lhe a posição central na for-
mação da criança e do adolescente e, ao mesmo tem-
po, para evitar imprecisões de objetivos a seu res-
peito, Português é colocado como uma das matérias,
cabendo à escola não só dar-lhe a gradação que irá
desde a alfabetização e o ensino elementar do ler,
escrever e falar, na educação da criança, até os
estudos literários, linguísticos e históricos, como
o de assegurar a sua presença, como preocupação e
objetivo universal, em todas as classes e em todas
as disciplinas".
Constatamos, por esse enfoque, uma posição bem
definida em prol da restauração do ensino da língua
nacional, requerida desde o Memorial dos estudantes
mineiros, em 1975.
Por outro lado, a repercussão da mudança dos
legisladores sobre a profissionalização a nível de
2Q grau, a partir da Lei 7.044/82, se faz sentir
(ou se fará sentir mais ainda agora com este Pare-
cer nQ 785/86) no ensino da língua portuguesa, so-
bretudo pelo espaço que esta disciplina ganhou em
termos de carga-horária. Quando, ao interpretarmos
o Parecer nQ 853/71, alertávamos para o perigo da
não definição de carga-horária para o português,
víamos inclusive a possibilidade de, no 2Q grau,
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disciplina não aparecer em alguma série de de-
ti rminados cursos. E realmente, verificamos que os
I <Iuívocos na concretização do currículo de 1Q e 2Q
~rnus conduziram a prejuízos sensíveis para o ens í.»
110 da língua portuguesa. Acreditamos que, com esta
pr meira medida, decorrente das recomendações da
C missão Nacional para o Aperfeiçoamento do Ensino-
/Aprendizagem da Língua Portuguesa , verifi-
('r-se-á, de imediato, uma modificação favorável a
se ensino. Evidentemente a simples aplicação do
dispositivo legal não será suficiente. Outras medi-
das deverão ser implantadas, para que tenhamos uma
melhor qualificação no ensino da língua portuguesa.
6. A TíTULO DE CONCLUSÃO
Percorremos a legislação sobre o ensino da
língua portuguesa, de 1961 a 1986, na tentantiva de
procurar identificar os pressupostos ideológicos,
que orientaram o discurso oficial sobre o assunto,
neste período delimitado. Na verdade, procurávamos
"descobrir as intenções da política voltada para o
ensino a língua nacional, num espaço de tempo de 25
anos", :analisá-Ias , interpretá-Ias e criticá-Ias,
dentro do· contexto histórico-social concernente ao
período.
Cremos ter conseguido nosso intento, pois, ao
mesmo tempo em que produzimos um trabalho de pes-
quisa bibliográfica, compilando a legislação, .pro-
curamos interpretar tal legislação, não somente a-
través dos dispositivos explícitos, mas sobretudo
através da leitura crítica da ideologia implícita.
Colocamos, portanto, como resultados concretos
desta dissertação, os dois aspectos acima referi-
dos:
- compilação da legislação pertinente;
análise crítica dessa legislação.
Verificamos que, no Brasil de 1961 a 1986, a
história nos mostra períodos de menor e maior par-
ticipação da sociedade nos rumos da nação. O ensino
Educação em Debate, Fort.15-16 jan./dez. 1988 79
PUltupu- sofreu, evidentemente, as repercussões
I mudanças no posicionamento do governo, re-
das pelas diferentes diretrizes que orien-
I II HIlI sse ensino em tão curto período de tempo.
Alternando-se as correntes do "humanismo" tra-
di ional e moderno no direcionamento do ensino da
língua portuguesa, vemos agora, já nos meados da
década de 80, surgirem indícios da concepção dialé-
tica da Filosofia da Educação em alguns documentos
que estabelecem diretrizes para esse ensino. Dize-
mos indícios, pois o lapso de tempo entre os fatos
analisados e o momento em que nos encontramos é
muito pequeno e, por isso, julgamos precipitada uma
análise mais profunda, para a qual nem sequer dis-
po~íamos dos elementos suficientes.
Quanto à aproximação entre o discurso oficial
e a realidade do ensino de português, cremos ter
desvelado, em alguns momentos, as relações entre o
plano formal e o real, tentando identificar o vín-
culo entre a representação oficial, consubstanciada
na legislação, e o contexto histórico, que configu-
ra o plano real dos acontecimentos.
Finalmente, no desfecho desta análise crítica,
deixando em aberto a linha de interpretação dos úl-
timos anos do período enfocado, colocamos o seguin-
te questionamento: indícios de novos rumos?
Cremos que a resposta a esta pergunta será
tanto mais veementemente afirmativa, quanto for a
disposição daqueles que concretizam o ensino da
língua portuguesa para realmente redirecioná-lo.
A resposta a esta pergunta será tanto mais
respaldada por documentos legais, quanto o exigir a
própria sociedade, através de suas instituições re-
presentativas e do seu sistema escolar.
Em outras palavras a aproximação entre o "pen-
samento oficial" sobre o ensino de português e o
que realmente acontece no dia-a-dia das salas de
aula desse Brasil afora será também maior, quanto
mais aberta e ativa for a participação da sociedade
nas decisões governamentais, que, em última instân-
cia direcionam os rumos dessa sociedade.
on
Resta-nos esperar que todos os envolvidos com
o ensino da língua portuguesa - já sensibilizados
de alguma forma para os problemas que envolvem esse_
ensino - respondam afirmativamente à pergunta:
indícios de novos rumos?
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